
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 118.881 - RS (2011/0277339-9)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA GOMES MATOS 
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S. A. 
ADVOGADO : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO NA 
PESSOA DO ADVOGADO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. MULTA. 
ART. 475-J DO CPC.
1. O credor deverá requerer o cumprimento da sentença instruindo o pedido 
com a memória discriminada e atualizada do cálculo, sendo necessária a 
intimação do devedor, na pessoa do seu advogado, mediante publicação na 
imprensa oficial para efetuar o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias 
(arts. 475-B e 475-J do CPC).
2. A ausência de adimplemento voluntário, no prazo de 15 (quinze) dias 
contados do primeiro dia útil posterior à intimação do devedor, na pessoa 
do seu advogado, autoriza a aplicação de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o montante da condenação (art. 475-J do CPC).
3. No caso concreto, o acórdão recorrido está em dissonância com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, uma vez que a devedora não foi 
intimada para o pagamento (e-STJ fl. 244).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 

(Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 24 de abril de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 118.881 - RS (2011/0277339-9)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA GOMES MATOS 
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S. A. 
ADVOGADO : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 329/334) interposto contra decisão desta 

relatoria que, em sede de agravo, deu provimento ao recurso especial, para afastar a 

incidência da multa prevista no art. 475-J do CPC.

A parte agravante, MARIA CRISTINA GOMES MATOS, alega que a 

empresa, ora agravada, foi intimada para o pagamento, sendo devida, portanto, a multa 

do art. 475-J do CPC.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 118.881 - RS (2011/0277339-9)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA GOMES MATOS 
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S. A. 
ADVOGADO : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO NA 
PESSOA DO ADVOGADO. PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. MULTA. 
ART. 475-J DO CPC.
1. O credor deverá requerer o cumprimento da sentença instruindo o pedido 
com a memória discriminada e atualizada do cálculo, sendo necessária a 
intimação do devedor, na pessoa do seu advogado, mediante publicação na 
imprensa oficial para efetuar o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias 
(arts. 475-B e 475-J do CPC).
2. A ausência de adimplemento voluntário, no prazo de 15 (quinze) dias 
contados do primeiro dia útil posterior à intimação do devedor, na pessoa 
do seu advogado, autoriza a aplicação de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o montante da condenação (art. 475-J do CPC).
3. No caso concreto, o acórdão recorrido está em dissonância com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, uma vez que a devedora não foi 
intimada para o pagamento (e-STJ fl. 244).
4. Agravo regimental desprovido.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 118.881 - RS (2011/0277339-9)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA GOMES MATOS 
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S. A. 
ADVOGADO : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

pretensão recursal não merece acolhimento.

A fase de cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática.

De acordo com os arts. 475-B e 475-J do CPC, o credor deverá requerer o 

cumprimento da sentença instruindo o pedido com a memória discriminada e atualizada do 

cálculo, sendo necessária a intimação do devedor, na pessoa do seu advogado, para 

efetuar o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias.

A ausência de adimplemento voluntário no prazo de 15 (quinze) dias 

contados do primeiro dia útil posterior à intimação do devedor, na pessoa do seu 

advogado, autoriza a aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da 

condenação (art. 475-J do CPC).

Nesse sentido, dentre os numerosos julgados desta Corte, destacam-se os 

seguintes precedentes:

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CRITÉRIO 

PARA APURAR O MONTANTE DEVIDO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

COISA JULGADA. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. ART. 557, § 

2º, DO CPC. ART. 475-J DO CPC. MULTA. PRAZO. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO.

1. Transitada em julgado a decisão condenatória, as questões ali definidas não 

comportam novas discussões na fase de execução, sob pena de ofensa ao 

instituto da coisa julgada.

2. Aplica-se a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de agravo 

regimental manifestamente improcedente, ficando condicionada a interposição de 

qualquer outro apelo ao depósito do respectivo valor.

3. A multa prevista no art. 475-J do CPC não incide de forma automática. É 

necessário o exercício de atos pelo credor para o regular cumprimento da decisão 

condenatória. Concedida a oportunidade para o adimplemento voluntário, o não 

pagamento em quinze dias contados da intimação do devedor na pessoa do 

advogado implica incidência da referida sanção processual.

4. Agravo regimental interposto pela empresa de telefonia desprovido com 

aplicação de multa e agravo regimental interposto pelo particular provido".

(AgRg no REsp n. 1.223.668/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 22/3/2011, DJe 31/3/2011).

"COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ERRO 

MATERIAL. OCORRÊNCIA. BRASIL TELECOM S/A. COMPANHIA 

RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES S/A (CRT). CONTRATO DE 
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PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. EXECUÇÃO. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA. ART. 475-J, CPC. MANUTENÇÃO. 

INTIMAÇÃO REALIZADA NOS MOLDES DOS PRECEDENTES DESTA CORTE. 

ACOLHIMENTO.

I. Segundo entendimento pacificado pela Corte Especial do STJ, no cumprimento 

de sentença, a aplicação da multa prevista no art. 475-J do CPC depende do 

trânsito em julgado da sentença condenatória e da intimação da parte, por seu 

advogado, mediante publicação na imprensa oficial, após a baixa dos autos à 

comarca de origem e aposição do "cumpra-se" pelo juízo processante, o que 

restou devidamente observado no presente caso.

II. Embargos declaratórios acolhidos, para reduzir o provimento do recurso 

especial, apenas para eliminar a condenação ao pagamento dos juros sobre 

capital próprio".

(EDcl no AgRg no REsp n. 1.175.422/RS, Relator Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 2/12/2010, DJe 10/12/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 11.232, DE 23.12.2005. CUMPRIMENTO DA 

SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. JUÍZO COMPETENTE. ART. 

475-P, INCISO II, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. TERMO INICIAL DO PRAZO 

DE 15 DIAS. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA PUBLICAÇÃO NA 

IMPRENSA OFICIAL. ART. 475-J DO CPC. MULTA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 

INEXIGIBILIDADE.

1. O cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática, ou seja, logo 

após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com 

os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o 

regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente requerer ao juízo que 

dê ciência ao devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo 

discriminada e atualizada.

2. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença condenatória com força 

de executiva (sentença executiva) ocorrer em sede de instância recursal (STF, 

STJ, TJ E TRF), após a baixa dos autos à Comarca de origem e a aposição do 

"cumpra-se" pelo juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa 

do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no 

prazo de quinze dias, a partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir 

sobre o montante da condenação, a multa de 10% (dez por cento) prevista no art. 

475-J, caput, do Código de Processo Civil.

(...)

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido".

(REsp n. 940.274/MS, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, 

Relator para Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 7/4/2010, DJe 31/5/2010).

No caso concreto, o acórdão recorrido está em dissonância com o 

entendimento jurisprudencial desta Corte, uma vez que a devedora não foi intimada para o 

pagamento (e-STJ fl. 244).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0277339-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 118.881 / RS

Números Origem:  10701355496  110701355496  70039366455  70042852970  70044408268  70045352952

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S. A.
ADVOGADO : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CRISTINA GOMES MATOS
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA CRISTINA GOMES MATOS
ADVOGADO : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S. A.
ADVOGADO : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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